
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 879520 - SC (2023/0461585-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EVERTON FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO E AMEAÇA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. RÉU REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. REGIME SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por furto e 
ameaça, visando à aplicação do princípio da insignificância e à 
fixação de regime inicial aberto para cumprimento da pena.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina manteve a 
condenação e o regime inicial semiaberto, considerando a 
reincidência específica e a não aplicação do princípio da 
insignificância.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a 
aplicação do princípio da insignificância em caso de reincidência 
específica e se o regime inicial de cumprimento de pena pode 
ser alterado para aberto.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. A jurisprudência não admite a aplicação do princípio da 
insignificância em casos de reincidência específica.
6. A fixação do regime inicial semiaberto é justificada pela 
reincidência e pela Súmula 269 do STJ.
7. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
agravo regimental.
IV. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO E AMEAÇA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. RÉU REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. REGIME SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por furto e 
ameaça, visando à aplicação do princípio da insignificância e à 
fixação de regime inicial aberto para cumprimento da pena.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina manteve a 
condenação e o regime inicial semiaberto, considerando a 
reincidência específica e a não aplicação do princípio da 
insignificância.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a 
aplicação do princípio da insignificância em caso de reincidência 
específica e se o regime inicial de cumprimento de pena pode 
ser alterado para aberto.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. A jurisprudência não admite a aplicação do princípio da 
insignificância em casos de reincidência específica.
6. A fixação do regime inicial semiaberto é justificada pela 
reincidência e pela Súmula 269 do STJ.
7. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
agravo regimental.
IV. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 441-444):

 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ou revisão 
criminal, com pedido de liminar, impetrado em favor de EVERTON 
FERREIRA, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (Apelação Criminal 
n. 5003413- 8.2020.8.24.0018).

Consta dos autos que o ora paciente foi condenado como incurso nos 
arts. 155, caput, e 147, caput, ambos do Código Penal, à pena de 1 
(um) ano de reclusão e 1 (um) mês e 5 (cinco) dias de detenção, em 
regime inicial semiaberto.

Sustenta a impetrante, inicialmente, a aplicação do princípio da 
insignificância, sob o argumento de que o par de tênis furtado foi 
avaliado em cem reais e que a reincidência, por si só, não é suficiente 
para afastar o princípio da insignificância. Aduz, ainda, que deve ser 
fixado o regime inicial aberto para o cumprimento da pena privativa de 
liberdade, em atenção ao princípio da proporcionalidade.

Requer, liminarmente, a suspensão do processo em questão. No 
mérito, pretende a aplicação do princípio da insignificância e a 
consequente absolvição do paciente. Subsidiariamente, pugna pela 
fixação de regime mais brando para o início do cumprimento da pena 
(fl. 10).

O Tribunal de origem assim ementou o acórdão:

"APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE FURTO SIMPLES (ART. 
155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL)E AMEAÇA (ART. 147, 
CAPUT, DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
RECURSODEFENSIVO. ALMEJADO O RECONHECIMENTO 
DA ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA PELAAPLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REQUISITOSAUTORIZADORES NÃO PREENCHIDOS. 
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ELEVADO GRAU DE REPROVABILIDADE DACONDUTA 
PRATICADA. RÉU QUE REGISTRA REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA EM CRIME CONTRAO PATRIMÔNIO. CONDUTA 
RELEVANTE PARA O DIREITO PENAL. PRECEDENTES 
DESTACORTE. BENEFÍCIO DA BAGATELA QUE NÃO PODE 
SERVIR COMO INCENTIVO À PRÁTICADE CRIMES. 
PRETENDIDA A ALTERAÇÃO DO REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENAPARA O ABERTO. 
INSUBSISTÊNCIA. ACUSADO QUE, APESAR DE 
CONDENADO À PENAPRIVATIVA DE LIBERDADE INFERIOR 
A QUATRO ANOS E NÃO OSTENTARCIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS, É REINCIDENTE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULAN. 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
REGIME SEMIABERTO MANTIDO. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO."

Liminar indeferida. (e-STJ fl. 401-402)

Informações prestadas. (e-STJ fl.409-431)

Parecer do Ministério Público pela denegação da ordem. (e-STJ fl. 
436-438)

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes.
" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
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Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe 
de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Quanto ao princípio da insignificância, assim entendeu o Tribunal de 
origem:

"A aplicação do princípio da insignificância decorre da boa 
política criminal, levando-se o direito penal à sua condição de 
ultima ratio, evitando-se a imposição de penas a quem ofendeu 
minimamente a ordem social. Todavia, há que se analisar caso a 
caso, para se ter como possível a incidência. (...)

Nessa lógica, ainda que a res furtiva tenha sido avaliada em 
valor diminuto [R$ 100,00(cem reais)] andou bem o Magistrado a 
quo ao não considerar inexistente a periculosidade social, tendo 
em vista a reincidência específica do recorrente (autos n. 
0004624-39.2016.8.24.0018), com trânsito em julgado na data 
de 9-7-2018 (evento 3, "CERTANTCRIM5", do inquérito policial). 
(...)

Portanto, não há como reconhecer a atipicidade material da 
conduta praticada pelo princípio da insignificância (bagatela)."

No que tange a fixação do regime inicial aberto, assim decidiu o 
Tribunal de origem:

"Subsidiariamente, o apelante busca a fixação do regime inicial 
aberto.

Todavia, o pedido não comporta acolhimento.

O artigo 33 do Código Penal prevê que deverá ser o aberto, 
semiaberto ou fechado, escolha que, além do quantum da pena 
aplicada, levará em conta a reincidência (artigo 33, § 2º, "c") e as 
circunstâncias judiciais (artigo 33, § 3º). (...)

Compulsando os autos, infere-se que, embora a pena tenha sido 
fixada em menos de 4(quatro) anos e não ostente circunstâncias 
judiciais negativas, o réu é reincidente, razão pela qualdeve ser 
mantido o regime inicial de cumprimento de pena, qual seja, o 
semiaberto.

Tal entendimento é pacífico nos Tribunais e objeto da Súmula n. 
269 do Superior Tribunal de Justiça, a qual dispõe: “É admissível 
a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis 
as circunstâncias judiciais”. (...)

Desta feita, inviável o acolhimento do pleito defensivo para 
modificar o regime inicial de cumprimento de pena, mantendo-se 
incólume a sentença de primeiro grau."

Analisando-se as decisões de primeiro e segundo graus e o conteúdo 
da documentação colacionada aos autos, não se verifica de plano 
qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
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coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO. NÃO INCIDÊNCIA. 
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. PROPORCIONALIDADE. REGIME 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA 269/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como 
instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia 
não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar margem 
a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se 
valer de tal princípio para justificar a prática de pequenos ilícitos, 
incentivando, por certo, condutas que atentem contra a ordem social.

2. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com 
os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria 
tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores, como 
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

3. Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo 
Tribunal Federal, ao examinar, conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o 
HC n. 123.533/SP e o HC n. 123.734/MG, todos de relatoria do 
Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio 
da insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).

4. Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 10/12/2015, estabeleceu 
que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
verificação que a medida é socialmente recomendável, como no 
presente caso. Precedentes.

5. Ainda, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância 
quando o montante do valor da res furtiva superar o percentual de 10% 
do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Precedentes.

6. Na hipótese em análise, o entendimento do Tribunal a quo deve ser 
mantido, tendo em vista que não se trata de situação que atrai a 
incidência excepcional do Princípio da Insignificância, uma vez que, 
além do acusado possuir maus antecedentes específicos e ser 
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reincidente específico, o valor subtraído (R$ 110,00) ultrapassa o 
percentual de 10% do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos (R$ 
1045,00 - 2020), tudo a afastar a mínima ofensividade e o reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento.

7. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com 
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em 
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva 
para justificar a sua exasperação.

8. Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não 
constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos 
absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, 
devendo o julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, 
também, pelo elementar senso de justiça.

9. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
e passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização 
da reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada 
circunstância judicial negativamente valorada, a incidir sobre o 
intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário 
do tipo penal incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima 
(AgRg no HC n. 800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.).

Diante disso, a exasperação superior às referidas frações, para cada 
circunstância, deve apresentar fundamentação adequada e específica, 
a qual indique as razões concretas pelas quais a conduta do agente 
extrapolaria a gravidade inerente ao teor da circunstância judicial.

10. No presente caso, verifica-se que o Tribunal de Justiça majorou a 
pena-base em 1/6 do preceito secundário do tipo penal incriminador, 
em razão dos maus antecedentes, critério aceito pela jurisprudência, 
não podendo se falar em desproporcionalidade ou ofensa a 
razoabilidade.

11. No tocante ao regime de cumprimento de pena, de acordo com a 
Súmula 269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional 
semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior à 
inicial de quatro anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.

12. Na hipótese, em que pese a reprimenda corporal definitiva tenha 
sido fixada em quantum não superior a 4 (quatro) anos - 1 ano e 2 
meses de reclusão -, verifica-se que o agravante, além de reincidente - 
o que atrairia a aplicação do enunciado n. 269 da Súmula desta Corte 
e a fixação do regime inicial semiaberto -, teve a pena-base fixada 
acima do mínimo legal em decorrência da valoração negativa de 
circunstância judicial (antecedentes), o que afasta o referido enunciado 
sumular, representando fundamentação idônea para a manutenção do 
regime prisional fechado e a impossibilidade da substituição da pena.

13. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.507.940/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EVERTON FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERTON FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Documento eletrônico VDA44299050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/11/2024 00:32:56
Código de Controle do Documento: 321dcc45-8918-4a16-ac75-ee7aa13936c0



Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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